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EDITAL 

 

PROCESSO Nº 71/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 05/2026 

 

PREÂMBULO 

 

Torna-se público que o Município de Piau/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 18.338.236/0001-06, com 

sede na Rua Silva Jardim, nº 67, Centro, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte, Meio Ambiente, Patrimônio e Turismo, realizará o procedimento de 

CREDENCIAMENTO DOS INTERESSADOS NO DIA 06/07/2026, NO HORÁRIO DE 

08H00 ÀS 14H00. A SESSÃO PÚBLICA DESTINADA À ANÁLISE DA 

DOCUMENTAÇÃO SERÁ REALIZADA NO MESMO DIA, 06/07/2026, ÀS 14H00, DE 

FORMA PRESENCIAL, NO SETOR DE LICITAÇÕES, LOCALIZADO NO PRÉDIO 

DA PREFEITURA, no endereço Rua Silva Jardim Nº 67, Centro, Piau, conforme endereço acima 

mencionado, nos termos do art. 79, inciso I e art. 74, inciso IV da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, à Lei Municipal nº 363/2023, que dispõe sobre as regras para uso e ocupação de espaços 

públicos para fins de realização de eventos de curta duração, bem como à Lei Complementar 

Municipal nº 442/2025, que estabelece diretrizes complementares aplicáveis à matéria e demais 

legislação aplicável. 

 

1 - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. Credenciamento para a concessão de permissão remunerada de uso de espaço público, 

em caráter precário, destinado à exploração de praça de alimentação durante a realização da 

34ª Festa da Banana do Município de Piau/MG, no período de 09 a 12 de julho de 2026, 

conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência - Anexo I. 

 

2 - QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA ITEM, COM RESPECTIVA UNIDADE DE MEDIDA 

 

2.1. O quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida encontra-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

 

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
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3.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que atenderem às exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

3.2. Não poderão participar deste credenciamento: 

 

3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

3.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando o credenciamento versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

3.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando o credenciamento versar sobre fornecimento de bens a ela necessários; 

 

3.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do credenciamento impossibilitada de 

participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função do credenciamento 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.2.8. agente público do Município de Piau 

 

3.2.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio[1]; 

 

[1] NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação 

de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas 

empresas com potencial para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-
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se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no credenciamento em 

tela. 

 

3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.2.12. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4 - DO CONJUNTO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

CONTENDO OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

4.1. Os interessados em participar do presente credenciamento deverão protocolar a documentação 

exigida junto ao Setor de Licitações até às 14h00min do dia 06/07/2026. Facultativamente, poderão 

acompanhar presencialmente a sessão pública destinada à abertura e análise dos envelopes, a fim 

de observar os atos praticados no certame. 

4.2. A sessão pública para abertura e análise da documentação será realizada no dia 06 de 

julho de 2026, às 14h00min, Setor de Licitações localizado no prédio da Prefeitura, no 

endereço Rua Silva Jardim Nº 67, Centro, Piau. 

 

4.2. O conjunto de documentos deverá conter:   

 

I – requerimento de credenciamento, na forma do modelo disponível no Anexo II, datado e assinado 

pelo representante legal; e   

 

II – documentos necessários à habilitação previstos em tópico específico do Termo de Referência;  

 

III - Declarações contidas no Anexo III deste edital; 

 

4.3. Os interessados que constituírem procuradores para representá-los deverão apresentar, além de 

todos os documentos relacionados no Termo de Referência, os seguintes:   

I – procuração, discriminando os poderes específicos, acompanhada do instrumento que comprove os 

poderes do signatário;  
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II – cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa física;   

 

III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, se o procurador for 

pessoa jurídica.  

 

4.4. Ao apresentar requerimento de credenciamento, o requerente declara que conhece e concorda  

integralmente com os termos deste edital e anexos. 

4.5. O interessado poderá requerer credenciamento para um ou mais pontos disponibilizados no 

presente procedimento, observadas as condições e exigências estabelecidas neste Edital. 

4.5.1. Contudo, em observância aos princípios da isonomia, da ampla participação, da 

impessoalidade e da adequada distribuição dos espaços públicos destinados à exploração comercial 

durante a realização da 34ª Festa da Banana, cada interessado poderá ser credenciado para apenas 

01 (um) ponto. 

4.5.2. Caso um mesmo interessado seja contemplado em mais de um ponto, será considerado 

credenciado apenas para o primeiro ponto para o qual for selecionado, sendo automaticamente 

desconsiderados os demais pedidos de credenciamento por ele apresentados. 

4.5.3. Os pontos eventualmente remanescentes em decorrência da aplicação da regra prevista no 

subitem anterior serão imediatamente disponibilizados aos demais interessados habilitados, 

observada a ordem definida por sorteio público. 

4.5.4. A limitação prevista neste item tem por finalidade ampliar a participação dos interessados, 

promover a distribuição equitativa dos espaços disponibilizados pela Administração, evitar a 

concentração de pontos em favor de um único participante e assegurar a democratização das 

oportunidades econômicas decorrentes do evento. 

4.6. A apresentação do pedido de credenciamento implicará, por si só, na aceitação tácita de todas 

as cláusulas deste edital e anexos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, e demais normas 

suplementares aplicáveis. 

 

4.6.1. A apresentação de pedido de credenciamento implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nele contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

requerente o compromisso de executar o objeto do credenciamento nos seus termos. 

 

5 - PRAZO PARA ANÁLISE  (JULGAMENTO)  DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 

5.1. O Agente de Contratação/comissão examinará a documentação apresentada em SESSÃO 

PÚBLICA AGENDADA PARA O DIA 06/07/2026 ÀS 14:00HS, e decidirá sobre a habilitação ou 

inabilitação dos proponentes, e dará ciência aos proponentes da decisão e de sua motivação 

na Ata de Julgamento. 



                                        PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAU 

                                     ESTADO DE MINAS GERAIS 

  

5.2. Serão inabilitados os proponentes que deixarem de atender às exigências estabelecidas no item 

4.2 e respectivos subitens deste Edital, bem como aqueles que apresentarem documentação 

incompleta ou contendo falhas que comprometam sua autenticidade, validade, integridade ou 

compreensão, tais como rasuras, emendas, entrelinhas, ressalvas, omissões ou quaisquer vícios 

insanáveis. 

5.2.1. Durante a sessão pública, o Agente de Contratação poderá promover diligências e realizar 

consultas aos sítios eletrônicos oficiais competentes para verificação da autenticidade, validade e 

regularidade dos documentos exigidos no item 4.2, inclusive quando não apresentados pelo 

proponente, quando apresentados com prazo de validade expirado ou quando houver necessidade 

de confirmação das informações constantes da documentação, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

5.3. No momento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) com o 

ônus de não ter apresentado o documento ou ter apresentado com restrição. 

5.4. Cada credenciado, seja pessoa física ou jurídica, poderá apresentar requerimento de 

credenciamento para apenas um ponto. Caso haja mais de um interessado no mesmo ponto, 

será realizado um sorteio durante a sessão pública, com a presença de todos os interessados, 

para definir aquele que terá preferência no credenciamento. O sorteio será conduzido pela 

Comissão Permanente de Licitação, de forma transparente e isonômica, assegurando 

igualdade de condições a todos os participantes. O resultado do sorteio definirá a ordem de 

classificação dos interessados para o respectivo ponto, sendo o primeiro sorteado convocado 

para a outorga da permissão de uso, permanecendo os demais em ordem de suplência. 

5.5. Na hipótese de inexistência de interessados para determinados pontos, será facultado aos 

participantes não contemplados no sorteio inicial, desde que presentes na sessão pública, 

manifestar interesse nos pontos remanescentes, inclusive por meio de proposta verbal, a qual 

será devidamente registrada em ata. Persistindo a concorrência entre interessados, será 

realizado novo sorteio para definição do credenciado. 

5.6. Fica expressamente proibida a sublocação dos pontos a terceiros, sejam pessoas físicas 

ou jurídicas. 

 

5.7. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação e demais requisitos previstos neste 

Edital, o requerente será considerado habilitado. 

 

6. DOS RECURSOS 

 

6.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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6.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada durante a sessão pública, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata, sob pena de preclusão; 

 

6.3.1. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

6.4. Os recursos deverão ser protocolizados no setor de licitações ou encaminhados através do email 

licitacao@piau.mg.gov.br, devidamente assinado, acompanhado da respectiva representatividade e, 

quando for o caso, de procuração. 

 

6.5. O recurso será dirigido ao agente ou comissão que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

6.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

6.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais participantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

6.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

6.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

6.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento 

de Licitação, situado na Rua Silva Jardim, 67, Centro, neste município. 

 

7 - DO CREDENCIAMENTO 

 

7.1. Encerrada a análise dos documentos de habilitação e exaurido o prazo para interposição de 

recursos administrativos, o procedimento será encaminhado à autoridade superior para homologação. 

 

7.2. Após homologação do procedimento de credenciamento e a respectiva publicação, a 

Administração poderá dar início ao processo de contratação, por meio da assinatura  termo de 

contrato ou instrumento equivalente. 
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7.3. O Município de Piau disponibilizará a "Ata de Julgamento" junto ao site do Município para 

acompanhamento dos interessados. 

 

8 – PRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL APÓS CONVOCAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO 

 

8.1. Após a homologação do procedimento de credenciamento, o Município de Piau/MG convocará os 

credenciados para assinatura do instrumento contratual ou equivalente, nos termos do art. 95 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

8.2. A Administração poderá convocar os credenciados durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para formalização do contratato, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

 

8.2.1. O adjudicatário deverá assinar o instrumento contratual no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas, contadas do recebimento da convocação, a qual será encaminhada para o endereço 

eletrônico informado no requerimento de credenciamento. Na contagem do referido prazo, não serão 

computadas as horas compreendidas nos sábados e domingos, sendo o prazo improrrogável, em 

razão da urgência da contratação e da necessidade de observância do cronograma oficial do evento. 

 

8.2.2. O não atendimento à convocação no prazo estabelecido implicará a decadência do direito ao 

credenciamento, caracterizando descumprimento das obrigações assumidas, facultando-se à 

Administração a convocação dos demais credenciados, observada a ordem de classificação, 

independentemente de aviso ou notificação adicional, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

8.3. O credenciado ficará vinculada à sua proposta, bem como a todas as condições estabelecidas 

neste Edital e em seus anexos. 

 

8.4. O credenciado declara ciência de que as hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas 

nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, reconhecendo, ainda, os direitos da Administração 

previstos nos arts. 137 a 139 do mesmo diploma legal. 

 

8.5. O prazo de vigência do contrato será aquele definido no Termo de Referência. 

 

9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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9.1. Comete infração administrativa o proponente, o adjudicatário ou credenciado que, como 

dolo ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

quais sejam: 

 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. Dar causa à inexecução total do contrato; 

d. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo agente ou comissão/a durante o certame; 

e. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

f. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivo 

justificado; 

h. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o credenciamento ou a execução do contrato; 

i. Fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

L. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos proponentes, adjudicatários ou credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal: 

 

a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 9.1 deste edital, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia, quando exigida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 
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2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 9.1, de 15% a 30% do 

valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.1, de 10% a 

20 % do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 1% a 5% do valor do 

Contrato. 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “b” 

a “g” do subitem 9.1 deste edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” a “L”, do subitem 

9.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme 

§5º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao(a) Município de Piau. 

9.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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9.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

9.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao proponente, ao adjudicatário ou ao contratado, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

9.12. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o proponente ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

9.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10 - CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 

 

10.1. O  critério para distribuição da demanda encontra-se definido no Termo de Referência, anexo a 

este Edital.  
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11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de edital de credenciamento por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

 

§ 1º A comissão de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no 

prazo de três dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

§ 2º Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado. 

§ 3º A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisão da comissão de contratação será motivada 

nos autos. 

§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site 

do(a) Município de Piau no prazo estabelecido no § 1º. 

 

12 - DESCREDENCIAMENTO   

 

12.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver: 

 

I - pedido formalizado pelo credenciado; 

II - perda das condições de habilitação do credenciado; 

III - descumprimento injustificado do contrato pelo credenciado; e 

IV - sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

 

§ 1º O pedido de descredenciamento de que trata o inciso I do caput não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles 

recorrentes.  

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do caput, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

§ 3º Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não 

regularize a sua situação. 

§ 4º Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do Município, não será 

rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 

 

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1. A homologação do resultado deste credenciamento não implicará direito a formalização do 

contrato. 

 

13.2. As normas disciplinadoras do credenciamento serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação do maior número de interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do credenciamento. 

 

13.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

13.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

13.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

13.7. O Edital está disponibilizado na íntegra, no site do(a)Município de Piau através do endereço 

https://www.piau.mg.gov.br/, também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala de licitações e contratos 

da Prefeitura Municipal de Piau, localizada na Rua Silva Jardim, nº 67, Centro neste município nos 

dias úteis, no horário das 08:00:00 às 17:00:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

13.8. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

13.8.1. Anexo I - Termo de Referência; 

 

13.8.2. Anexo II - Requerimento de credenciamento; 

 

13.8.3. Anexo III - Declarações; 

 

13.8.4. Anexo IV - Minuta de Termo de Contrato; 



                                        PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAU 

                                     ESTADO DE MINAS GERAIS 

  

 

13.8.5. Anexo V – Mapa do Evento; 

 

 

Piau, 03/07/2026.  

 

 

__________________________________________________ 

Fernanda Presto de Paiva 

Secretário(a) Municipal de Educação, Cultura e Esporte, Meio Ambiente, Patrimônio e Turismo 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

PROCESSO Nº 71/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 05/2026 

 
OU (no caso de pessoa jurídica) 
 
 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº 

 , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

  , portador(a) do Documento de Identidade 

nº  e inscrito(a) no CPF sob o nº  ; 

 
OU (no caso de pessoa física) 
 
 
Eu,  ,  inscrito(a)  no  CPF  sob  o  nº 

 , residente e domiciliado(a) à 

 , 

 
DECLARO, para os devidos fins de participação no Credenciamento nº 05/2026, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, que: 

 

 Não realizarei sublocação, cessão ou transferência do ponto a terceiros, sob qualquer forma. 
 
 

 Inexistem fatos impeditivos para minha habilitação no presente procedimento, estando ciente da 

obrigatoriedade de comunicar quaisquer ocorrências supervenientes; 

 

 Estou ciente e concordo integralmente com as condições estabelecidas no edital e em seus 

anexos; 

 

 Assumo inteira responsabilidade pelas informações prestadas no requerimento de 

credenciamento; 

 

 Não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
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 Tenho pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à exploração do espaço 

público objeto da permissão, assumindo total responsabilidade por esse fato, não podendo utilizá-

lo para quaisquer questionamentos futuros. 

 

 Declaro, por fim, que as informações acima prestadas são verdadeiras, sob as penas da lei. 
 
 

 
Local e data:   

 

 

 

 

Nome e Assinatura do Declarante 

CPF:   
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ____/____

O(A)Município de Piau, inscrito no CNPJ nº 18.338.236/0001-06, com sede na Rua Silva Jardim, nº 67, 

Centro, Piau, MG, representado(a) pelo(a) Prefeito(a), Exmo(a) Sr(a) Wanderlúcio de Castro Loures, a

seguir denominado OUTORGANTE e o(a) empresa/autônomo(a)

, inscrito(a) no CPF/CNPJ nº , situada 

no(a) , representada pelo(a)    Sr.(a)

, CPF nº a seguir denominado(a) PERMISSIONÁRIO,

resolvem firmar o presente contrato, com fundamento no Processo nº 71/2026 - Credenciamento nº 

05/2026, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal n° 

363/2023 e Lei Complementar n° 442/2025 e demais legislação aplicável, aplicando-se a este instrumento 

suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento o credenciamento para a concessão de permissão 

remunerada de uso de espaço público, em caráter precário, destinado à exploração de praça de 

alimentação durante a realização da 34ª Festa da Banana do Município de Piau/MG, no período de 

09 a 12 de julho de 2026, nos termos e condições especificadas no Termo de referência parte integrante 

e inseparável deste contrato.

1.2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL art. 74, IV c/c art. 79, I da Lei 14.133/2021

1.3 - Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO DESTINAÇÃO 

EXCLUSIVA

PONTO PRETENDIDO VLR. UNIT.

1.4 - Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital de Credenciamento, o Termo 

de Referência, a proposta, o requerimento e as declarações apresentadas pela CONTRATADA, eventuais 

anexos dos documentos supracitados, ambos constantes deste Processo de contratação direta.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 - O prazo de vigência da contratação será 03 (três) mêses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e X
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3.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.

4 - CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO

4.1- As regras de subcontratação, quando for o caso, encontram-se definidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.

5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1- O valor total da permissão de uso será de R$ __________(___________

), conforme quadro acima.

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação.

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1- O credenciado deverá realizar o pagamento em uma única parcela através de deposito

bancaria na conta da Prefeitura de Piau Banco do Brasil, Agência nº 3896-2, Conta Corrente nº 

7.581-7, em até 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura do contrato, sob pena de decair o 

direito da contratação.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1 Em decorrência do prazo contratual não haverá reajuste.

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO (art. 92, X, XI e XIV)

8.1- As obrigações do Município encontram-se definidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1- As obrigações do permissionário encontram-se definidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato.
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10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes comprometem-se a observar e cumprir as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados LGPD), no tratamento de dados pessoais a que tenham acesso em 

razão deste instrumento.

10.2. Os dados pessoais eventualmente tratados deverão ser utilizados exclusivamente para as 

finalidades relacionadas à execução deste instrumento, em conformidade com os princípios da boa-

fé, necessidade e adequação.

10.3. É vedado ao permissionário o compartilhamento de dados pessoais com terceiros, salvo nas 

hipóteses legalmente admitidas.

10.4. Encerrada a finalidade do tratamento, o permissionário deverá proceder à eliminação dos dados 

pessoais, ressalvadas as hipóteses legais de conservação previstas na LGPD.

10.5. O permissionário responsabiliza-se por adotar medidas mínimas de segurança aptas a proteger 

os dados pessoais eventualmente tratados contra acessos não autorizados ou situações acidentais 

ou ilícitas.

10.6. O permissionário deverá prestar, quando solicitado, informações ao Município de Piau/MG 

quanto ao tratamento de dados pessoais relacionados a este instrumento. O descumprimento das 

disposições desta cláusula poderá ensejar a aplicação das sanções previstas neste instrumento e na 

legislação vigente.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

11.1 Não será exigida garantia de execução.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12. - O permissionário que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021, ficará 

sujeito às sanções previstas no art. 156, observado os procedimentos estabelecidos nos art. 157 e 158 da 

referida lei.

12.1.1 - As infrações e sanções administrativas encontram-se definidas em tópico específico (item 09) do 

edital de credenciamento.

12.1.2 - O permissionário declara plena ciência das hipóteses de infrações e sanções 

previstas no edital de credenciamento, sendo parte integrante e inseparável deste contrato.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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13.1 - A extinção do presente ocorrerá nas hipóteses previstas no art. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, 

sem prejuízo de eventual penalidade aplicável, assegurado o contraditório e ampla defesa.

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. Considerando que o presente processo se refere à entrada de recursos financeiros provenientes de 

valores a serem pagos pelos credenciados, não se faz necessária a indicação de dotação orçamentária, 

uma vez que não se trata-se de receita pública decorrente da outorga onerosa de uso.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

- Os casos omissos serão decididos pelo(a) Município de Piau, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos.

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÕES

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.

16.2 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA PUBLICAÇÃO

17.1 - Incumbirá ao(a) Município de Piau divulgar o presente instrumento, na forma prevista da Lei 

14.133, de 2021.

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO (art. 92, §1º)

18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Piau/MG, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21.
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Piau, / / .

Wanderlúcio de Castro Loures

Prefeito(a)

Nome do Representante Legal 

TESTEMUNHAS

1) Ass.: 2) Ass.:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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